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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 1.547, DE 2015 
(Do Sr. Expedito Netto) 

 
Institui nova causa de aumento de pena aos crimes contra a honra, em 
sítios ou por meio de mensagens eletrônicas difundidas pela Internet, e 
determina à Autoridade Policial que promova, mediante requerimento de 
quem tem qualidade para intentar a respectiva ação penal, o acesso ao 
sítio indicado e respectiva impressão do material ofensivo, lavrando-se o 
competente termo. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-215/2015.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei institui nova causa de aumento de pena aos 

crimes contra a honra, quando praticados em sítios ou por meio de mensagens 

eletrônicas difundidas pela Internet, e determina à Autoridade Policial que promova, 

mediante requerimento de quem tem qualidade para intentar a respectiva ação 

penal, o acesso ao sítio indicado e respectiva impressão do material ofensivo, 

lavrando-se o competente termo. 

Art. 2º O art. 141, do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de Dezembro 

de 1940 (Código Penal), passa a vigorar com a seguinte modificação: 

“Art. 141. ............................................................................. 

............................................................................................. 

V – em sítios ou por meio de mensagens eletrônicas difundidas 
pela Internet. 

...................................................................................” (NR) 

Art. 3º O art. 6º, do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de Outubro de 

1941 (Código de Processo Penal), passa a vigorar com a seguinte modificação: 

“Art. 6º ............................................................................. 

............................................................................................. 

X – promover, mediante requerimento de quem tem qualidade 
para intentar a respectiva ação penal, o acesso ao sítio 
indicado e a respectiva impressão do material ofensivo, 
lavrando-se o competente termo, caso se trate de crime contra 
a honra praticado em sítios ou por meio de mensagens 
eletrônicas difundidas pela Internet.” (NR) 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Trata-se de Projeto de Lei destinado a promover o 

recrudescimento do tratamento penal dispensado ao agente que pratica crimes 

contra a honra em sítios ou por meio de mensagens eletrônicas difundidas pela 

Internet. 
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Insta consignar, no ponto, que o nosso país experimenta uma 

verdadeira epidemia de infrações contra a honra praticadas através da rede mundial 

de computadores. Nunca tantas pessoas tiveram a sua intimidade vilipendiada 

através de postagens efetuadas na Internet. 

Nesse diapasão, importante frisar que, diante da capacidade 

nefasta de difusão das mensagens, o infrator que pratica os atos retromencionados, 

mediante a utilização de tal tecnologia, merece maior censura penal.  

Com a adoção da nova causa de aumento de pena, como se 

propõe na presente peça normativa, restará clara mensagem à sociedade no sentido 

de que o Estado brasileiro não tolera o cometimento desse tipo de delito. 

Além disso, mostra-se imperioso que a Autoridade Policial 

proceda, mediante requerimento de quem tem qualidade para intentar a respectiva 

ação penal, o acesso ao sítio indicado e a respectiva impressão do material 

ofensivo, lavrando-se o competente termo, a fim de resguardar cópia do material 

ofensivo para instruir o futuro Inquérito Policial e eventual Ação Penal. 

Esta proposição consiste, portanto, em medida necessária ao 

enfrentamento e adequada punição daquele que pratica crimes contra a honra em 

sítios ou por meio de mensagens eletrônicas difundidas pela Internet, razão pela 

qual conto com o apoio dos Ilustres Pares para a sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 14 de maio de 2015. 

Deputado Expedito Netto 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  
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CÓDIGO PENAL 

.......................................................................................................................................................  
 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 

TÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A PESSOA 

.......................................................................................................................................................  
 

CAPÍTULO V 

DOS CRIMES CONTRA A HONRA 

.......................................................................................................................................................  
 

Disposições comuns  
Art. 141. As penas cominadas neste capítulo aumentam-se de um terço, se 

qualquer dos crimes é cometido:  

I - contra o Presidente da República, ou contra chefe de governo estrangeiro;  

II - contra funcionário público, em razão de suas funções;  

III - na presença de várias pessoas, ou por meio que facilite a divulgação da 

calúnia, da difamação ou da injúria.  

IV – contra pessoa maior de 60 (sessenta) anos ou portadora de deficiência, exceto 

no caso de injúria. (Inciso acrescido pela Lei nº 10.741, de 1/10/2003) 

Parágrafo único. Se o crime é cometido mediante paga ou promessa de 

recompensa, aplica-se a pena em dobro.  

 

Exclusão do crime  
Art. 142. Não constituem injúria ou difamação punível:  

I - a ofensa irrogada em juízo na discussão da causa, pela parte ou por seu 

procurador;  

II - a opinião desfavorável da crítica literária, artística ou científica, salvo quando 

inequívoca a intenção de injuriar ou difamar;  

III - o conceito desfavorável emitido por funcionário público, em apreciação ou 

informação que preste no cumprimento de dever do ofício.  

Parágrafo único. Nos casos dos ns. I e III, responde pela injúria ou pela difamação 

quem lhe dá publicidade.  

.......................................................................................................................................................  

.......................................................................................................................................................  
 

DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 
 

Código de Processo Penal.  

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:  

 

LIVRO I 

DO PROCESSO EM GERAL 

.......................................................................................................................................................  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497511&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497511&seqTexto=1&PalavrasDestaque=


5 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1547/2015 

 

TÍTULO II 

DO INQUÉRITO POLICIAL 

.......................................................................................................................................................  
 

Art. 6º Logo que tiver conhecimento da prática da infração penal, a autoridade 

policial deverá:  

I - dirigir-se ao local, providenciando para que não se alterem o estado e 

conservação das coisas, até a chegada dos peritos criminais; (Inciso com redação dada pela 

Lei nº 8.862, de 28/3/1994) 

II - apreender os objetos que tiverem relação com o fato, após liberados pelos 

peritos criminais. (Inciso com redação dada pela Lei nº 8.862, de 28/3/1994) 

III - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e suas 

circunstâncias;  

IV - ouvir o ofendido;  

V - ouvir o indiciado, com observância, no que for aplicável, do disposto no 

Capítulo III do Título VII, deste Livro, devendo o respectivo termo ser assinado por duas 

testemunhas que lhe tenham ouvido a leitura;  

VI - proceder a reconhecimento de pessoas e coisas e a acareações;  

VII - determinar, se for caso, que se proceda a exame de corpo de delito e a 

quaisquer outras perícias;  

VIII - ordenar a identificação do indiciado pelo processo datiloscópico, se 

possível, e fazer juntar aos autos sua folha de antecedentes;  

IX - averiguar a vida pregressa do indiciado, sob o ponto de vista individual, 

familiar e social, sua condição econômica, sua atitude e estado de ânimo antes e depois do 

crime e durante ele, e quaisquer outros elementos que contribuírem para a apreciação do seu 

temperamento e caráter.  

 

Art. 7º Para verificar a possibilidade de haver a infração sido praticada de 

determinado modo, a autoridade policial poderá proceder à reprodução simulada dos fatos, 

desde que esta não contrarie a moralidade ou a ordem pública.  

.......................................................................................................................................................  

.......................................................................................................................................................  
 

FIM DO DOCUMENTO 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349764&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349764&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349764&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=349764&seqTexto=1&PalavrasDestaque=

